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Sessão de ...3...dezembr.o... de 19 _RO.	 ACORDÃO N°10.1.7.7.1.  9 8 8

Recurso n° 34.716 - IRPF - EX. 1978

Recorrente FLORIPES MILITO

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MACEIÓ (AL)

IRPF - DECORRÊNCIA - LUCRO - Mantida no
prodesso matriz a tributação de "Passi-
vo Fictício" por caracterizada omissão
de receita, tal fato e passível de re-
percussão na pessoa física dos sócios
únicos favorecidos pela omissão, aí su-
jeitando-se â tributação a título 	 de
lucros distribuídos, respeitado o per-
centual de participação de cada um no
capital da sociedade.
Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FLORIPES MILITO:
i,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do	 Primeiro

Conselho de C. ,ribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-

to ao recurs.,/ 	 1

411:7ala das Srss:7-s	 , 3 de dezembro de 1980r	
'	 Ar

/4( /, //f ..	 - PRESIDENTEAMADOR 411' .,' ‘ ' ERNAND

Ã::-. .._1 opw 
FRANI ;• DE / '.n:. S MI • A DA	 - RELATOR

11
fw 4)11

i

144(', ' if /
VISTO EM	 1 nrip	
" 

ir.*-uN '...T0'. DE CARVALHO - PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE: --4 itt. 	 DA NACIONAL

/
Participaram, ainda, do p 'fie en e julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, CA7OS ALBERTO GONÇALVES NUNES, LUIZ ANDRÉ NE
TO (SUPLENTE), AGOSTINHO • RNO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CTCË'__
RO VELLOSO.
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RECURSO N.°:	 34,716

ACÓRDÃO N.° :	 101-71.988

RECORRENTE: FLOR1PES MILITO

RELATóRIO 

Contra FLORIPES MILITO, pessoa física, jurisdiciona

do à D.R.F. em Macei6, foi lavrado em 26/02/80, o Auto de Infra-

ção de fls. 6, com a exigência do recolhimento do crédito tributa

rio de Crt28.303,00, ai incluído imposto de renda, correção mone-

taria e multa de 50%, em virtude de haver apurado a fiscalização

a seguinte irregularidade assim descrita:

"Exerc. de 1978, período base de 01/01 a 31/12/77:

"RENDA LÍQUIDA OMITIDA, determinada pela fis-
calização, correspondente a distribuição de
receita, tendo em vista a constatação na con
tabilidade da empresa Carlos Milito & Cia. 7
de PASSIVO FICTÍCIO no total de Cr$ 	
374.211,00, caracterizando automaticamentere
ceita distribuída aos sOcios da empresa in
fratora.

33,33% da receita omitida distribuída 	
	  Crt124.725,00"

Com guarda de prazo o autuado impugnou a exigência,

apresentando razOes as fls. 8. Limita-se a dizer que havendo a em
presa reclamado contra a ação fiscal contra si instaurada, o que

-
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for decidido naquele processo hã de se aplicar neste. Requer a

suspensão da cobrança até a decisão do processo principal.

Seu apelo não foi acolhido pela autoridade julgado

ra de la. instância que pela decisão de fls. 17/18 julgou proce -

dente a ação fiscal.

Através da petição de fls. 23, o interessado infor

ma que a firma Carlos Milito & Cia, interpôs recurso para este Co

legiado contestando todos os itens da decisão que envolvem alem

da firma, os seus sOcios, pessoas físicas. Desse modo o que for

decidido no julgamento do recurso da jurídica, tem aplicação~..

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O processo instaurado contra a pessoa jurídica, do

qual este decorre, jã foi submetido a julgamento por esta Câmara,

em grau de recurso voluntãrio.

Assim, pelo Acórdão n9101-71.975 de 2/12/80, este

Colegiado, à unanimidade de votos, negou provimento ao recurso da

empresa.

Tratando-se de lançamento decorrencial, a decisão

de mérito proferida no processo principal da pessoa jurídica cons

titui prejulgado em relação à matéria formalizada como reflexo na

pessoa física do sócio.

Tendo a empresa sucumbido no processo principal,não

logrando êxito em seu apelo contra a decisão de 19 grau, uma vez

que esta Câmara, pelo Acórdão supra referido negou provimento ao

seu recurso, o fato econômico passível de repercussão . pessoa

física do sócio / resultou suficientemente comprovado 0,
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Nos casos de lançamentos decorrentes, versando a

mataria sobre distribuição de lucros, ha de se aplicar na pessoa

física do sócio o que foi definitivamente decidido na esfera ad-

ministrativa no tocante ao processo principal, ante a intima re-

lação de causa e efeito.

Por tais razaes, voto Dela neg,iva de proviment

\4, v0J-1W) 4-Z)
/

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,- Relator.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


